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INTRODUÇÃO 

“O Projeto Educativo é o documento que consagra a orientação educativa da escola, 

elaborado e aprovado pelos seus órgãos de administração e gestão para um horizonte 

de três anos, no qual se explicitam os princípios, os valores, as metas e as estratégias 

segundo as quais a escola se propõe cumprir a sua função educativa” (Decreto Lei 115-

A/98, art.º 3º, n. º2, al. a) 

Segundo Alves, o Projeto Educativo é documento que “orienta a ação educativa, que 

esclarece o porquê e para quê das atividades escolares, que diagnostica os problemas 

reais e os seus contextos, que exige a participação crítica e criativa da generalidade dos 

atores, que prevê e identifica os recursos necessários de forma realista, e que sabe o 

que avaliar, para quê, como e quando”. 

Para Zabalza (2009), o Projeto Educativo corresponde ao currículo, que se traduz num 

conjunto de ideias, conteúdos e ações educativas levadas a efeito na escola ou a partir 

dela.  

Entendemos assim, que o Projeto Educativo espelha a especificidade de cada 

organização educativa, reflete a sua identidade própria, estabelece os objetivos a 

alcançar pela comunidade educativa e define a estrutura organizativa da escola. 

Na elaboração de um Projeto Educativo devemos ter em conta a criação de um 

documento que norteará e servirá como linha orientadora a toda a ação dentro da 

instituição. Será o fio condutor que orientará todo o processo educativo. Ao elaborarmos 

o Projeto Educativo, devemos ter em conta a adaptação do Currículo (preconizado 

através as Orientações Curriculares para a Educação Pré-Escolar) ao contexto da 

escola, procurando também definir, em termos metodológicos e pedagógicos, as opções 

e intencionalidades pedagógicas. Não sendo algo estático e fechado em si mesmo, 

permite um ajuste constante, mediante os interesses e necessidades manifestadas por 

todos os intervenientes (pais/famílias, crianças, comunidade escolar) envolvidos e 

servirá de base para a elaboração do Projeto Curricular de cada sala, contribuindo para 

oferecer uma resposta educativa de qualidade. 

Este documento contemplará também as linhas orientadoras do trabalho pedagógico a 

desenvolver no próximo triénio (2023/2025). 
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1. CARACTERIZAÇÃO DA ASSOALFRA 

A Assoalfra é uma Instituição Particular de Solidariedade Social (IPSS), que se situa na 

Rua Dr. Rui Grácio 1 A, em Alfragide, com acordo de cooperação para 55 crianças na 

valência de creche e 68 crianças na valência de pré-escolar.   

Valência Salas Idades Nº Crianças 

  

 

Creche 

Estrelas  3 meses a 

aquisição de 

marcha 

10 

Nuvens Aquisição da 

marcha a 24 

meses 

9 

Lua Aquisição da 

marcha a 24 

meses 

16 

Arco-íris 24 a 36 meses 20 

 

Pré- Escolar 

Mar 3 anos 23 

Floresta 3 e 4 anos 23 

Sol 4 e 5 anos 22 

 

1.1 Enquadramento do Meio 
 

Nos alvores do século XVIII, o sítio de Alferragide era constituído por três casais agrícolas 
que dispunham de nascentes de água, onde se forma então a Quinta de Alferragide. 
Pessoas de idade que viviam em quintas próximas, diziam que os pais referiam 
“alfarragide”, outros dizem que antigamente se dizia “alferragide”. Pensa-se, com 
bastante segurança, que se poderá afirmar que efetivamente o topónimo “ALFRAGIDE”, 
está correto e está ligado à zona rural boa para “FERREJO”. 
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Em finais do século XIX são empreendidas reformas na organização administrativa do 
país e é aprovada a extinção do Termo de Lisboa, que compreendia um vasto território 
eminentemente agrícola em torno da cidade de Lisboa e que abarcava as terras de 
Alferragide. Por consequência, em 1852 é aprovada a criação do Concelho de Belém, 
ao qual passou a fazer parte o território que compreende a atual freguesia de Alfragide.  

Posteriormente, em 1885, novas reformas administrativas ampliaram os limites de Lisboa 
muito para além da área urbana. Assim, a Freguesia Eclesiástica de Benfica, na qual se 
incluía Alferragide, é dividida, em Benfica Intramuros e Benfica Extramuros, englobando 
esta última o atual território de Alfragide. Em simultâneo, são extintos o Concelho de 
Belém e a Freguesia de Benfica Extramuros, que incluía o atual território de Alfragide, 
passando a integrar o Concelho de Oeiras.  

Muitas foram as reformas que se verificaram, à medida que se assistia a um acentuado 
crescimento demográfico, até à criação da Paróquia Civil da Amadora, na qual ficou 
integrada a localidade de Alferragide. 

A freguesia de Alfragide foi criada em 11 de setembro de 1979, no contexto da criação 
do Município da Amadora, por via da desanexação do Município de Oeiras. Assim, 
mediante a Lei n.º 45/79, de 11 de setembro, o território que compreende a atual 
freguesia de Alfragide ficou integrado no novo município, distribuído pelas recém-criadas 
Freguesias de Alfragide e da Buraca, sendo a freguesia mais a sul do município da 
Amadora. 

Das antigas quintas que outrora existiram na área da atual Freguesia, Quinta Grande de 
Alfragide, Quinta do Meio e Quinta das Torres, poucas existem hoje. A freguesia é 
atravessada pelo Aqueduto das Águas Livres.  Este ramal dispõe de mais de 3.428m, é 
na totalidade do seu percurso uma conduta subterrânea, que apresenta apenas como 
estruturas visíveis respiradouros que acompanham regularmente todo o seu percurso. 

Com 2,51 km 2 compreende todo o território da atual freguesia de Alfragide e parte da 
Buraca. Abrange territórios com géneses urbanísticas distintas, mas com relacionamento 
físico e funcional entre si. A freguesia integra os aglomerados do Plano Integrado do 
Zambujal, Alfragide Sul, Quinta Grande e parque empresarial da EN 117. Trata-se de um 
território policêntrico, onde a oferta de bens e serviços está direcionada para procuras 
diferenciadas indissociáveis do estatuto socioeconómico dos seus habitantes. 

A localização de serviços públicos da Administração Central e de Instituições de 
Solidariedade Social faz com que o Zambujal constitua um polo de emprego, situação 
que associada à heterogeneidade social dos residentes e ao processo de requalificação 
do bairro tem promovido a interação e harmonização com a área envolvente. Por força 
das acessibilidades, a Quinta Grande destaca-se porque excede a função de centro de 
abastecimento de proximidade, afirmando-se como centro empresarial. 

No caso do contínuo Alfragide-Zambujal existe uma dinâmica de complementaridade 
funcional alicerçada em equipamentos de natureza diversa e reforçada pela atratividade 
exercida pelas superfícies comerciais. Em complemento a esta aglomeração, o eixo da 
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EN117 constitui um importante parque empresarial estruturado pelo polígono: Miraflores, 
Linda-a-Velha, Carnaxide e Quinta Grande 

Nos dias de hoje, muito se transformou este antigo lugar de Alferragide, mas a existência 
de dois moinhos na freguesia, totalmente reconstruídos, contudo, não evocam as várias 
dezenas de moinhos que chegaram a laborar em simultâneo na região da Amadora e 
transportam-nos para a história que este lugar outrora contou.  

 

1.2 Breve História da Assoalfra 

Criada em outubro de 1989, por um grupo de pessoas da sociedade civil da zona de 

Alfragide, que se constituiu como associação – Assoalfra, Associação de Solidariedade 

de Alfragide, e tinha como objetivo principal a construção de projetos habitacionais a 

custos controlados em terrenos cedidos na altura pelo IGHAPE. 

A esses projetos, concorreu essencialmente uma população jovem, em início de vida e 

à procura da primeira casa, o que veio a motivar a Assoalfra para a criação de um centro 

social, que desse resposta às necessidades dessas jovens famílias com os seus 

primeiros filhos.  

Iniciámos o primeiro ano letivo em setembro de 1995, prestando apoio à primeira infância 

e respeitando os valores e a missão que serviu de propósito à sua construção. 

Em 2002, devido a uma procura crescente na área da primeira infância, o espaço que 

estava pensado para ser centro de dia, deu lugar ao alargamento das instalações da 

creche e do jardim-de-infância, de forma a servir melhor a comunidade educativa.    

 

1.3 Caraterização das famílias  

No ano letivo 2023/24 a Assoalfra é constituída por 104 famílias, ou seja, 208 pessoas, 

das quais 106 mães e 102 pais, verificando-se a existência de famílias constituídas por 

mãe/pai, mãe/mãe, famílias monoparentais, famílias reconstituídas após situações de 

divórcio e ainda famílias adotantes.  

Relativamente aos irmãos das crianças da instituição, há 12 conjuntos de irmãos, sendo 

que a maioria é constituído por duas crianças, que frequentam salas diferentes. Existem 

ainda 4 pares de irmãos gémeos, em que cada par frequenta a mesma sala de 

atividades. 
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Ao nível da nacionalidade das famílias, verifica-se que a grande maioria das pessoas 

são de nacionalidade portuguesa, ainda assim, observa-se familiares de diferentes 

origens: 9 brasileiras, 1 angolana, 1 alemã, 1 romena, 1 indiana e 1 italiana. 

Das 208 pessoas, foi possível recolher a informação das habilitações literárias de 198 

pessoas, verificando-se competências desde o 2º ciclo até ao doutoramento, 

nomeadamente, 4 pessoas têm o 2º ciclo, 14 têm o 3º ciclo, 59 concluíram o ensino 

secundário, 96 a licenciatura, 24 o mestrado e ainda temos 1 elemento familiar com o 

doutoramento.  

No que diz respeito à atividade económica das famílias, estas distribuem-se por diversas 

áreas, verificando-se que a maioria está alocada à área da administração/gestão com 

16% das famílias, à área da indústria com 15%, à área da informação /comunicação com 

14%, e a saúde com 10%. Com percentagens menores e por ordem de maior número de 

familiares, verificam-se diversas áreas, nomeadamente: comércio, banca, educação, 

segurança e ordem pública, finanças, transportes, serviços sociais, desporto, direito, 

turismo e artes performativas. Dos dados obtidos, foi ainda possível observar-se que 

existem 3 familiares diretos das crianças da Assoalfra que se encontram em situação de 

desemprego e 1 familiar é estudante. 

 

1.4 Instalações / Recursos Físicos 

As instalações da Assoalfra são compostas por espaços comuns a todas as crianças, 

salas de atividades, entre outros espaços, distribuídos por 4 pisos: 

1º Piso: 

▪ Sala das Estrelas  

▪ Sala das Nuvens 

▪ Sala da Lua 

▪ Sala do Arco-íris 

▪ Sala do Mar 

▪ Sala da Floresta 

▪ Sala do Sol 

▪ Sala Polivalente 

▪ Biblioteca Escolar 

▪ Refeitório 

▪ Copa de leites 

▪ 3 dormitórios 

▪ Instalações sanitárias para crianças 
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▪ Instalações sanitárias para adultos 

▪ Instalações com cacifos para colaboradores 

▪ Dispensas para arrumos 

▪ Sala de reuniões 

▪ Lavandaria 

 

2º Piso: 

▪ Cozinha  

3º Piso: 

▪ Secretaria 

▪ Gabinete da direção técnica 

▪ Instalações sanitárias 

4º Piso: 

▪ Gabinete da direção / sala de reuniões 

▪ Arquivo  

▪ Instalações sanitárias 

 

 

1.5 Recursos Humanos 

A equipa da Assoalfra é uma equipa coesa e dinâmica, que conta com larga experiência 

técnica e específica sobre o desenvolvimento da criança. 

Corpo Docente 

▪ 1 Diretora Técnica, Educadora de Infância 

▪ 3 Educadoras, na valência de Creche  

▪ 3 Educadoras, na valência de Pré-escolar  

▪ 1 Professora de Música – atividade curricular 

▪ 1 Professor de Educação Física – atividade extra 

▪ 1 Professora de Inglês - atividade extra 

▪ 1 Professor de Judo - atividade extra 

▪ 1 Professora de Yoga – atividade extra 
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Corpo Não Docente 

O Corpo Não Docente é constituído por todos os elementos que exercem funções de 
carácter administrativo ou de apoio ao contexto educativo de sala.  

São elementos que contactam diretamente com as famílias e as crianças, contribuindo 
para o bom funcionamento da Assoalfra.   

Existem, assim, diferentes colaboradores pertencentes ao corpo não docente, 
distribuídos pelas seguintes funções: 

▪ 9 Auxiliares de Acão Educativa; 

▪ 1 Funcionária Administrativa, responsável pelos diversos serviços administrativos 
e financeiros, comunicação e secretariado; 

▪ 2 colaboradores constituindo a Equipa de Higiene e Limpeza; 

▪ 2 colaboradores adstritos à Cozinha – empresa particular  

▪ 2 estagiárias da Fundação AFID Diferença  

Direção 

Presidente – Isa Figueira 

Tesoureira – Ana Isabel Santos 

Secretária –Cristina Ferreira 

Organograma 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

Mesa da 
Assembleia 

Direção 

Direção 
Técnica 

Conselho Fiscal 

Creche 

Estrelas Nuvens Lua Arco-íris 

Coordenação 
Pedagógica 

Pré-Escolar 

Mar Floresta Sol 

Serviços 
administrativos 

Serviços gerais 
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2. IDENTIDADE DA ASSOALFRA 

2.1  Visão 

Pretendemos ser uma instituição que constitua uma referência na comunidade e 

promova a excelência apostando nas seguintes estratégias: 

▪ Construção de um ambiente relacional de qualidade; 

▪ Oferta educacional diversificada e flexível, capaz de responder às necessidades 

da população. 

 

2.2 Missão  

Somos uma Associação que existe com o objetivo de criar condições e recursos para o 

desenvolvimento de um contexto educativo em parceria com as famílias, que se 

caracteriza por um ambiente acolhedor e dinamizador de aprendizagens e competências, 

onde a criança possa crescer e evoluir de forma global, adequada e harmoniosa. 

A missão da Assoalfra reside na valorização pessoal e social da comunidade educativa, 

bem como no seu processo de desenvolvimento, enquanto elementos de uma 

comunidade e, por isso, também agentes no processo de construção do bem-estar 

coletivo.  

Tal passa por fornecer as ferramentas necessárias e criar oportunidades para que cada 

um construa o seu próprio conhecimento e crescimento. 

 

2.3 Valores 

A nossa ação privilegia o envolvimento das famílias, pois estas são as primeiras e 

principais responsáveis pela educação dos seus filhos. Neste sentido, Homem (2002, 

citando Delgado & Barrio, 1993) afirma: “A ligação constrói-se, desconstrói-se em 

espaços de diálogo, convergente e/ou divergente, partilhando preocupações educativas, 

individuais sim, mas também universais. Assim, a educação é pensada, não só como 

fenómeno particular, mas também como elemento de índole social, desafiando a 

construção de uma perspetiva interativa, mas diferenciada, quer da ligação escola - 

família, quer da prossecução dos objetivos educacionais”. (p. 37) 

Por conseguinte, a Assoalfra promove a formação de cidadãos capazes de se integrarem 

numa sociedade em constante mudança, imbuídos de um referencial de valores 

fundamentais, tais como a partilha, a solidariedade, a justiça, o respeito pelos outros, a 
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preservação do ambiente, a sustentabilidade do planeta, o compromisso cívico, a 

responsabilidade social, o profissionalismo, a transparência, a cidadania e a ética. 

 

2.4 A criança 

“O desenvolvimento motor, social, emocional, cognitivo e linguístico da criança é um 

processo que decorre da interação entre a maturação biológica e as experiências 

proporcionadas pelo meio físico e social. 

 

As relações e as interações que a criança estabelece com adultos e com outras crianças, 

assim como as experiências que lhe são proporcionadas pelos contextos sociais e físicos 

em que vive constituem oportunidades de aprendizagem, que vão contribuir para o seu 

desenvolvimento.  

(…) as normas do desenvolvimento estabelecidas ou as aprendizagens esperadas para 

uma determinada faixa etária/idade não devem ser encaradas como etapas pré-

determinadas e fixas, pelas quais todas as crianças têm de passar, mas antes como 

referências que permitem situar um percurso individual e singular de desenvolvimento e 

aprendizagem.” (Orientações curriculares para a educação pré-escolar, 2016). 

Assim, pretendemos que a criança ao longo do percurso nesta escola desenvolva e 

adquira algumas capacidades para que possa fazer as suas aprendizagens. 

Maturação Biológica: 

● Autonomia; 

● Auto-estima/autoconfiança/iniciativa; 

● Responsabilidade; 

● Reconhecimento e expressão de emoções; 

● Consciência das potencialidades do seu corpo. 

 

Interação com o meio social e físico:  

● Partilhar; 

● Respeitar; 

● Propor ideias; 

● Ouvir os outros; 
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● Espírito de interajuda; 

● Trabalhar em equipa; 

● Explorar o meio envolvente; 

● Imaginar; 

● Criar; 

● Manipular diferentes materiais; 

● Questionar; 

● Formular hipóteses. 

 

2.5 O Educador 

Piaget (s,d, citado por Semedo, 2010), refere que: cabe ao Educador de Infância 

estimular a integração da criança no meio envolvente, desenvolvendo as competências 

e capacidades físicas, emocionais, psíquicas e sociais das crianças. Estes profissionais 

são responsáveis pela integração da criança no meio, complementando, de certa forma, 

a acção educativa das famílias (p.18). 

O educador é alguém que transforma a atitude e a ação da criança, tendo em conta 

valores que facilitem o seu desenvolvimento, a todos níveis e em todas as suas 

dimensões formativas e não considerando apenas os conteúdos programáticos. 

Sendo assim, o perfil do educador deve assentar em três grandes qualidades: 

A qualidade científica e intelectual, que impõe uma procura constante e um 

aprofundamento dos saberes, o rigor científico e a riqueza do conhecimento. 

A qualidade humana, pessoal e ética, que motiva a criança à relação com o outro, ao 

diálogo, ao compromisso, ao entusiasmo, ao acreditar nas suas potencialidades e ao 

valorizar as capacidades dos outros. Que demonstre empatia e respeito, que esteja 

disponível e atento, que conhece e ajuda a criança a crescer. 

A qualidade profissional, que assegura uma boa gestão da sala, que procura formação 

contínua, que sabe comunicar, que planeia o trabalho pedagógico com intencionalidade 

de forma a orientar os processos de aprendizagem tendo em conta as características de 

cada criança, promove práticas de inclusão na sala/equipa/escola e que pretende 

reforçar a parceria com as famílias. 
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2.6 Outros agentes educativos 

A Assoalfra privilegia um trabalho em equipa baseado na cooperação entre seus 

elementos.    

Segundo Santana (2007), a cooperação entre elementos da equipa pressupõe uma 

construção de orientações, finalidades e sentidos, enquanto equipa, em conjunto, para 

o grupo em questão. Neste sentido, procura-se trabalhar em grupo para conseguir 

alcançar um certo objetivo anteriormente delineado, privilegiando a “necessidade de 

trocar experiências e saberes, de colocar dúvidas, atenuar inquietações e ultrapassar 

dilemas” (p. 33). 

Consideramos que os princípios de entreajuda e apoio, do planeamento ao 

desenvolvimento da ação pedagógica entre elementos de uma equipa educativa traz 

benefícios evidentes, não só para a própria equipa, onde se reforça o apoio constante e 

uma maior abertura para novas ideias e opiniões, como também para as crianças, já que 

a prática é enriquecida e também para as famílias onde há uma maior proximidade e 

uma melhoria das práticas. Acreditamos que só assim é possível promover um projeto 

educativo coeso que promova o desenvolvimento de aprendizagens pleno. (Bassedas, 

Huguet & Solé, 1999) 

É fundamental manter o trabalho em equipa entre educadoras, professora de música, 

professores de atividades extracurriculares e auxiliar de ação educativa, baseado na 

partilha. Tudo o que é planeado é partilhado com todos os agentes educativos. 

 

     2.7  As famílias  

As famílias e a escola são dois contextos sociais que contribuem para a educação da 

mesma criança. É, por isso, importante que haja uma relação entre ambos.  

“A relação que o/a educador/a estabelece com cada família centra-se na criança e tem 

em conta que são coeducadores da mesma criança. Esta relação assenta numa 

comunicação que se realiza através de trocas informais (orais ou escritas) ou em 

momentos planeados (reuniões com cada família). Estes momentos constituem ocasiões 

para conhecer as suas necessidades e expectativas educativas, ouvir as suas opiniões 

e sugestões, incentivar a sua participação, e, ainda, para combinar as formas de 

participação que melhor correspondem às suas disponibilidades. A avaliação que o/a 

educador/a realiza do processo desenvolvido por cada criança e dos seus progressos 
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torna-se um recurso fundamental nessa comunicação.” (Orientações Curriculares para a 

Educação Pré-Escolar, 2016) 

Esta comunicação entre escola/famílias é feita da seguinte forma: 

- Reuniões gerais com todas as famílias – uma no início do ano (apresentação do 

grupo/objetivos/sala) outra no final (avaliação do ano letivo);  

-Reuniões individuais (janeiro/fevereiro); 

- Horário de atendimento às famílias – sempre que sintam necessidade, podem marcar 

uma reunião individualizada com a educadora; 

- Através da plataforma digital - brincadeiras/atividades realizadas; recados; registos de 

observação/progressos da criança 

- Participação em dias comemorativos, nos projetos que decorrem na sala, sugestões…; 

- Eleição de um representante de pais para ajudar na comunicação escola/famílias. 

 

Sendo a escola uma parceira das famílias e, tendo em conta as recomendações da 

Organização Mundial de Saúde relativamente à amamentação, a Assoalfra está 

disponível para ajustar horários/necessidades das mães que desejam amamentar 

durante o período em que o bebé está na creche.  

 

     2.8    Parcerias 

A Assoalfra está inserida numa comunidade, onde procura estabelecer parcerias com 

outras instituições, de forma a enriquecer a sua ação educativa. Atualmente, essas 

instituições são:  

● Instituto de Emprego e Formação Profissional (estágios); 

● AFID (estágios); 

● Comissão de Proteção de Crianças e Jovens; 

● Câmara Municipal da Amadora 

● Junta de Freguesia de Alfragide 

● IPL - Escola Superior de Educação de Lisboa 

● Polícia de Segurança Pública (Escola Segura). 
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     2.9   Princípios Orientadores  

Tendo em conta o que foi referido anteriormente e as Orientações Curriculares para 

Educação Pré-Escolar, definimos como objetivos gerais:  

 • Estimular as capacidades de cada criança e favorecer a sua formação e o 

desenvolvimento equilibrado de todas as suas potencialidades.  

• Contribuir para a estabilidade e a segurança afetiva da criança. 

• Favorecer a observação e a compreensão do meio natural e humano para melhor 

integração e participação da criança.  

• Desenvolver a formação moral da criança e o sentido da responsabilidade, 

associados ao da liberdade.  

• Fomentar a integração da criança em grupos sociais diversos, complementares da 

família, tendo em vista o desenvolvimento da sociabilidade. 

• Desenvolver as capacidades de expressão e comunicação da criança, assim como 

a imaginação criativa, e estimular a atividade lúdica.  

• Incutir hábitos de higiene e de defesa da saúde pessoal e coletiva.  

• Proceder à despistagem de inadaptações, deficiências ou precocidades e promover 

a melhor orientação e encaminhamento da criança. 

 

É também nosso objetivo desenvolver uma resposta educativa adequada às 

características e necessidades evidenciadas pelas crianças;  

● Estimular o desenvolvimento global da criança, no respeito pelas suas 

características individuais, incutindo comportamentos que favoreçam 

aprendizagens significativas e diferenciadas; 

● Proporcionar às crianças experiências educativas, num contexto facilitador de 

interações sociais alargadas com outras crianças e adultos; 

● Permitir o envolvimento de todos os intervenientes (comunidade educativa, 

crianças e encarregados de educação) no processo educativo; 
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● Fomentar a inserção da criança em grupos sociais diversos, no respeito pelas 

pluralidades sócio familiares, favorecendo uma progressiva consciência como 

membro da sociedade;  

● Procurar desenvolver nas crianças atitudes de autoestima, respeito mútuo e 

regras de convivência que contribuam para a formação de cidadãos livres, 

autónomos e solidários;  

● Promover o desenvolvimento pessoal e social da criança, com base em 

experiências de vida democrática, numa perspetiva de educação para a 

cidadania. 

  

 

       2.10     Modelos Curriculares 

Os modelos curriculares orientam o educador para que possa desenvolver e explorar da 

melhor forma as competências do seu grupo, atendendo sempre às individualidades e 

necessidades de cada criança. 

A equipa da Assoalfra revê-se num modelo definido por Currículo Eclético. Isto é, o 

educador conjuga diferentes modelos curriculares na sua orientação pedagógica e opta 

pelos critérios que melhor se adequam ao grupo de crianças. 

Os modelos curriculares são os seguintes: 

High Scope 

O modelo High/Scope é uma abordagem que se baseia no desenvolvimento natural das 

crianças. 

A criança constrói o seu conhecimento através da ação, colocando questões, resolvendo 

problemas e procurando respostas. O enfoque educativo é orientado para o 

desenvolvimento da criança, integrando as perspetivas intelectual, social e emocional. 

O modelo High Scope considera a criança como aprendiz ativo que aprende melhor a 

partir das atividades que ele mesmo planeia, desenvolve e posteriormente reflete. 

Esta abordagem educativa assenta essencialmente em cinco princípios básicos de 

aprendizagem: 
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Aprendizagem pela ação: aprendizagem ativa. A criança constrói o conhecimento que a 

ajuda a dar sentido ao mundo; 

Interação adulto-criança: o adulto partilha o controlo com a criança, centra-se nas suas 

riquezas e talentos, apoia as suas brincadeiras utilizando estratégias de interação; 

Ambiente de aprendizagem: espaço físico. Deve ser agradável para a criança. Assenta 

em áreas, materiais e organização. O espaço físico deve dar à criança oportunidades 

permanentes para realizar escolhas e tomar decisões; 

Rotina diária: deve ser consistente. Inclui o planear-fazer-rever, onde as crianças 

expressam as suas intenções, põem-nas em prática e refletem sobre o que fizeram 

durante o tempo de brincadeira. Trabalho de pequeno grupo com exploração de 

materiais com base nos seus interesses, propostos pelos adultos; Trabalho de grande 

grupo com representações de histórias, atividades musicais, jogo cooperativo; 

Avaliação: observação/avaliação diária da criança baseada no trabalho de/em equipa. 

As crianças e os contextos são observados e posteriormente avaliados. Deve trabalhar-

se em equipa para construir e apoiar o trabalho nos interesses e competências de cada 

criança. 

 

Movimento da Escola Moderna 

Folque (1999) define o MEM como sendo um modelo pedagógico que “desafia a visão 

individualista do desenvolvimento infantil, propondo uma perspetiva social, em que o 

desenvolvimento se constrói através de práticas sociais, dentro de parâmetros históricos 

e culturais” (p.5). 

O modelo do Movimento da Escola Moderna baseia-se em princípios democráticos, 

éticos, de participação e de cooperação. Os principais objetivos são fornecer às crianças 

aprendizagens que as dotem de ferramentas para a vida em sociedade, sem esquecer 

as capacidades e necessidades individuais de cada uma. Desta forma, as crianças 

poderão obter sucesso nas tarefas e atividades em que se envolvem, planeando e 

estruturando o pensamento e dever cívico através da sua autonomia, criatividade e dever 

democrático.  

O Movimento da Escola Moderna assume o trabalho em projetos como a metodologia e 

forma de orientar o processo de ensino-aprendizagem. Os projetos são estudos sobre 

um determinado tópico que tem interesse específico num dado momento e com um 
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determinado grupo de crianças. Os projetos surgem assim do interesse das crianças ou 

da necessidade do grupo. 

O trabalho de projeto desenvolve-se em 4 fases: 

1. Definição do problema – identificação do problema, necessidade, curiosidade, 

interesse; 

2. Planificação e desenvolvimento do trabalho – planeamento do que se vai fazer, como 

e com que recursos físicos, materiais ou humanos; 

3. Execução – executar o planeado e registar (ilustrações, modelagens, fotografias, 

tentativas de escrita…) 

4. Apresentação/divulgação/avaliação – comunicação e divulgação das aprendizagens 

ao restante grupo ou comunidade escolar, avaliando também todo o processo 

(dificuldades sentidas, o que concretizaram ou não, o que mais gostaram de fazer…). 

A escola existe como comunidade, e daqui surgem três finalidades formativas que dão 

sentido ao ato educativo: 

· Iniciação às práticas democráticas; 

· A restituição dos valores e das significações sociais; 

· Reconstrução cooperada da cultura. 

 

Metodologia Projeto 

Esta metodologia tem como objetivo principal organizar a construção do saber da criança 

partindo dos seus interesses, das suas dúvidas, das suas questões, definir metas, 

objetivos e estratégias, contando com a colaboração das outras crianças, do educador, 

da auxiliar de ação educativa, da família, da comunidade envolvente… 

Nesta metodologia a criança deve ser olhada como um ser em desenvolvimento, 

carregado de interesses e inquietações que merecem ser explorados. O educador tem o 

papel de auxiliar a criança a usar os meios que a favoreçam o seu ímpeto de descoberta 

e curiosidade natural, fornecendo-lhe materiais e estratégias para levar a cabo os seus 

projetos. 

A construção do projeto passa pelas seguintes fases: 
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Apresentação da temática: O educador deve ser capaz de reconhecer a potencialidade 

de um determinado tema dentro do grupo, seja uma curiosidade um comentário ou uma 

atividade que poderá servir para despertar a génese de um projeto. Esse projeto poderá 

abranger a totalidade do grupo ou pequenos grupos, desenvolvendo-se mini projetos que 

poderão estar ligados a um projeto central. 

A planificação do projeto: O educador escuta a criança individualmente ou em contexto 

de grupo, tomando notas do que quer descobrir, traçando metas de aprendizagem e 

ajudando-a a delinear estratégias para o conseguir. Deverão ainda ser definidos os 

recursos, o tempo de duração do projeto, a divulgação dos resultados e a forma como o 

grupo irá proceder à avaliação do mesmo. 

A execução do projeto: Nesta etapa ocorrem as atividades anteriormente planificadas ou 

outras que possam surgir de forma espontânea, sempre com a participação ativa das 

crianças, sujeitos ativos na construção das suas aprendizagens. O papel do educador é 

o de condutor de saberes e não transmissor de conteúdos. 

Divulgação do projeto: Depois de concluído o projeto, o educador deve auxiliar o grupo 

a promover e apresentar as suas conclusões perante a comunidade (escolar, familiar ou 

social). Podem, para isso, utilizar-se várias estratégias, como organizar uma exposição 

de trabalhos registos fotográficos, criar um jornal de parede ou outras. 

A avaliação do projeto: Devem ser avaliadas as atividades realizadas, a fim de saber se 

foram ou não cumpridos os objetivos propostos, dificuldades surgidas, estratégias 

utilizadas para resolver essas dificuldades. 

 

Montessori 

Segundo Ramiro Marques (1999), o Modelo de Maria Montessori, acredita que a 

educação deve inspirar-se na natureza e nas leis do desenvolvimento da criança […] os 

equipamentos, o mobiliário e os instrumentos devem ter dimensões e peso apropriados 

às crianças; a espontaneidade e a atividade da criança devem parecer que surgem 

apenas da livre vontade da criança mas, na verdade, são o produto de uma 

intencionalidade educativa devidamente antecipada e preparada pelo professor (pág. 20-

22). 

Este método, centrado na criança, foi criado por Maria Montessori, uma médica italiana 

que dedicou a sua vida a observar o processo natural de desenvolvimento humano. 

Procurou observar as crianças de um ponto de vista despido de preconceitos, 

compreender a infância de uma forma revolucionária e com suporte científico. 
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Características principais do Método Montessori: 

· Respeito pelo ritmo individual de cada criança 

· Liberdade de escolha (tanto da atividade a escolher como da duração) 

· Liberdade de movimento 

· Aprendizagem através da experiência 

· Autocorreção 

· Fomento da autonomia e da independência tanto física como psíquica 

· Preparação do adulto e do ambiente 

 

 

3. ÁREA DE INTERVENÇÃO 

Numa sociedade virada para o “digital”, em que as brincadeiras espontâneas, que 

promovem a exploração do meio envolvente e vivências no exterior são escassas, 

consideramos importante privilegiar o brincar e o contacto com a natureza. Conforme 

Silva, Marques, Mata e Rosa (2016: 27): O espaço exterior é um local privilegiado para 

atividades da iniciativa das crianças que, ao brincar, têm a possibilidade de desenvolver 

diversas formas de interação social e de contacto e exploração de materiais naturais 

(pedras, folhas, plantas, areia, terra, água, etc.), [bem como] (…) desenvolver atividades 

físicas (correr, saltar, trepar, jogar à bola, fazer diferentes tipos de jogos de regras, etc), 

num ambiente de ar livre. 

Brincar é um dos conceitos que mais acompanha o ser humano ao longo de toda a sua 

vida. É neste sentido que vários autores, psicólogos e educadores, se referem ao brincar 

nas mais diferentes perspetivas, quer ao nível da importância social e cultural, quer ao 

nível dos benefícios cognitivos que o brincar proporciona ao ser humano em geral. 

Segundo Neto (2006) o empobrecimento do repertório motor e dificuldades de adaptação 

a novas situações, são consequência de uma escassa diminuição de estimulação 

ocasional (experiências informais em atividade física e relacionamento social).  

Piaget considera que brincar é uma forma de a criança explorar o mundo. 



19 

 

Neto e Lopes (2017) partilham a perspetiva acerca da importância do brincar afirmando 

que o mesmo é “(…) anterior à cultura. O brincar vive-se, experimenta-se e dificilmente 

se explica. (…) Tornam-se fundamentais as atividades livres que promovam o jogo 

simbólico (faz de conta), o jogo social (relação com amigos) e o jogo de atividade física 

(…) ” (p.17). 

Segundo as Orientações Curriculares para Educação Pré-Escolar (2016) “(…) a 

aprendizagem assenta no reconhecimento que brincar é a atividade natural da iniciativa 

da criança que melhor corresponde à sua forma holística de aprender. Importa, porém, 

diferenciar uma visão redutora de brincar, como forma de a criança estar ocupada ou 

entretida, de uma perspetiva de brincar como atividade rica e estimulante que promove 

o desenvolvimento e a aprendizagem e se caracteriza pelo elevado envolvimento da 

criança, demonstrado através de sinais como prazer, concentração, persistência e 

empenhamento. 

(…)A observação do brincar e de situações da iniciativa das crianças é um meio de 
conhecer os seus interesses, um conhecimento que pode ser utilizado para o/a 
educador/a planear novas propostas, ou apoiar o desenvolvimento de projetos de 
pequenos grupos ou de todo o grupo.” 

Na mesma linha de ideias sobre o brincar, surge a importância do brincar no espaço 

exterior. Neto e Lopes (2017: 77) afirmam que “As crianças necessitam de contactar, 

experienciar e apreciar a natureza, brincando de forma desafiadora e com margem de 

risco adequada à sua condição de desenvolvimento. Temos que criar oportunidades para 

se exprimirem e desfrutarem das incertezas dos espaços exteriores, quer sejam 

construídos ou naturais.” 

Tendo em conta que “o acesso diário ao espaço exterior . . . e o contacto com a natureza 

é um direito de todo o ser humano, bem como uma necessidade” (Folque, Bettencourt & 

Ricardo, 2015, p.23), a zona do exterior deve ser um prolongamento do interior “de 

exploração e de brincadeira . . . riquíssimo em vistas, texturas, sons cheiros e 

oportunidades de movimento” (Post & Hohmann, 2011, p. 161) pois permite ouvir, 

cheirar, sentir o vento e as temperaturas quentes ou frias, ver as árvores, as nuvens. 

Segundo estes autores, as crianças devem também poder “correr, atirar, espernear, 

trepar, baloiçar e cavar”, devem encontrar “plantas, animais e insetos para examinarem” 

(idem) para alargarem o seu repertório de experiências. Ou seja, “propiciar às crianças 

o contato com a natureza é permitir que ela amplie o seu “ser no mundo”, que aprenda 

a preservar o meio em que vive, que tenha atitudes sustentáveis e conscientes com 

relação ao meio ambiente” (Cocito, 2016, p.97). 

O espaço exterior constitui um espaço pedagógico, perfeitamente possível de ser 
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explorado e trabalhado, retirando do mesmo todas as potencialidades e possibilidades 

que proporcionem às crianças uma variedade de experiências e aprendizagens 

essenciais e promotoras de um crescimento e desenvolvimento harmonioso, quer em 

ambiente institucional, quer fora dele, em ambientes culturais e comunitários, resultado 

de atividades planificadas pelas educadoras, tais como, visitas de estudo a museus, 

exposições, teatros, jardins entre outros espaços e eventos possíveis de serem objeto 

de promoção de aprendizagem e cultura para as crianças. Desde cedo, “as crianças não 

deverão ficar confinadas a um espaço didático monolítico, mas necessitam (…) de ter 

acesso a espaços plurais como espaços na natureza, espaços na comunidade, espaços 

nos centros, ligações entre o centro e os contextos familiares” (Oliveira-Formosinho & 

Araújo, 2013, p. 17). 

 

A equipa educativa reconhece e valoriza a importância do brincar no exterior para o 

desenvolvimento das crianças. Consideramos que a Assoalfra possui um espaço exterior 

que pode ser um excelente recurso educativo para promover atividades desafiantes e 

estimulantes, orientadas e livres, em comunhão com a natureza, onde as crianças serão 

participantes ativas na exploração do meio envolvente. 

 

De forma a percebermos a opinião das famílias acerca deste tema (brincar no exterior e 

o espaço exterior da Assoalfra), foi realizado um questionário, obtendo 70 respostas. 

 

Os resultados foram os seguintes: 

 

● A totalidade das famílias costuma ir passear/brincar regularmente em espaços ao 

ar livre; 

● 50 % fá-lo uma vez por semana, 37,1% duas a três vezes por semana e 12,9% 

mais de três vezes por semana; 

● Todas as famílias consideraram importante que as crianças tenham contacto com 

a natureza, assim como explorem, conheçam e desenvolvam interesse pela 

mesma e meio envolvente; 

● 92,9% tem oportunidade, em casa ou arredores, de contactar com elementos 

naturais (flores, ervas, arbustos, terra, folhas…); 

● Todas as famílias consideram que as crianças aprendem através do brincar livre 

na natureza, reconhecem a importância desta interação e acham que as crianças 

gostam de estar em espaços/ambientes naturais; 

● Todas as famílias consideram importante que a sua criança esteja numa 

instituição que tenha um recreio com inúmeras oportunidades de exploração da 

natureza; 
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● Foram referidos os seguintes aspetos positivos, em relação ao espaço exterior: 

− Espaço amplo; 

− Com acesso a todas as salas; 

− Permite explorar a Natureza; 

− É importante brincarem ao ar livre e entrarem em contacto com a Natureza; 

− Brincar ao ar livre dá saúde e ajuda a crescer melhor e de forma mais 

equilibrada; 

− Deixar as crianças brincarem e explorarem com autonomia;  

− Interação e convivência com todas as crianças; 

 

● Foram referidos os seguintes aspetos negativos, em relação ao espaço exterior: 

− Deveria ter mais elementos naturais para brincarem; 

− Pouca variedade de materiais não estruturados para brincarem; 

− Equipamentos de plástico que são facilmente deterioráveis; 

− Utilizarem pouco meses, sendo que com frio não o fazem; 

− Zona muito ventosa / as crianças ficam doentes; 

− Falta de vigilância junto ao portão de saída; 

− O espaço não é tão grande quanto desejável, sobretudo quando estão 

várias salas em simultâneo;  

− Existência de escadas; 

− Zona com chão de cimento nas quais as quedas podem ser perigosas; 

− Medo de se magoar; 

− Falta de um telheiro para as crianças poderem explorar o recreio mesmo 

quando chove ou está muito calor; 

 

● Sugestões: 

− Uma horta ou um jardim para as crianças plantarem e acompanharem o 

crescimento das plantas; 

− Espaço com areia; 

− Estado do relvado junto ao portão devia ser reparado; 

− Mais estruturas que permitam o exercício físico / circuito de obstáculos. 

 

 

Assim, e partindo do pressuposto que os contactos com a natureza e a sua 

exploração são fundamentais para o desenvolvimento das crianças bem como 

para aprendizagens sobre o mundo natural, o que pode ser feito por nós, 

comunidade educativa, em colaboração com as famílias, para promover práticas 

de acordo com essas necessidades contribuindo para mudar comportamentos. 
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4. OBJETIVOS ESTRATÉGICOS 

AÇÕES A DESENVOLVER 

De forma a melhorar o espaço exterior da Assoalfra, para que as crianças possam fazer 

as mais diversas descobertas sobre o ambiente que as rodeia, possam criar interações 

entre pares, correr, saltar, trepar, familiarizar-se com a natureza e explorar os elementos 

constituintes, como sentir o vento, contactar com animais e plantas, mexer na terra ou 

areia, brincar com água e questionar o adulto e a si própria acerca do que observa à sua 

volta, pretendemos: 

● Construir alguns equipamentos com a colaboração das famílias (cozinha para 

brincar com a terra, caixa com areias, estruturas para trepar/escalar, tendas para 

brincarem com os pares…); 

● Criar uma horta com as crianças; 

● Promover atividades de exploração e observação do exterior, de onde podem 

surgir questões das crianças. 

Pretendemos também fazer algumas ações de sensibilização/formação, junto dos 

educadores, auxiliares de educação e famílias, sobre a importância do brincar no 

exterior. 

De forma a dar resposta a este objetivo existe a intenção de criar parcerias com a 

comunidade envolvente e outras iniciativas.  

 

5. AVALIAÇÃO 

Segundo a Circular nº4/DGIGC/DSDC/2011, a avaliação na Educação Pré-Escolar adota 
uma dimensão formativa, desenvolvendo-se num processo contínuo tornando a criança 
protagonista da sua própria aprendizagem, de modo a que se vá consciencializando do 
que já conseguiu, das dificuldades que vai tendo e como as vai ultrapassando.  

A avaliação é uma forma de acompanhar o desenvolvimento deste projeto, constituindo 
também um instrumento de ponderação dos resultados obtidos.  

Como elemento integrante do processo de ensino-aprendizagem, a avaliação assume 
um papel importante, de forma a detectar indicadores que permitam aprofundar, ajustar 
ou reformular as estratégias para conseguir o progressivo desenvolvimento das atitudes, 
capacidades, saberes e competências. 
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Para que tal aconteça, recorremos a diversas formas de avaliação: 

● Reuniões semanais entre a equipa pedagógica; 

● Reuniões trimestrais com as famílias ou sempre que ambas as partes considerem 

pertinente; 

● Questionário anual de avaliação do ano letivo realizado junto das famílias.  

 

6. DIVULGAÇÃO 

Este Projeto Educativo deverá orientar e enquadrar toda a equipa educativa ao longo do 

ano letivo. Articula-se com o Regulamento Interno, com o Plano Anual de Atividades e 

com o Projeto Curricular de Sala. 

Para este efeito será divulgado às famílias, em reuniões de início de ano letivo e estará 

disponível para consulta, em suporte de papel (secretaria) e em suporte digital  

(plataforma digital). 
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